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Esta cartilha faz parte da campanha “A Meta em 
Seu Benefício”, realizada pela Fenae, Contraf-CUT 
e Anapar, com o objetivo de esclarecer, informar e 
fortalecer a mobilização dos participantes da Funcef 
em torno de um tema fundamental para o seu futuro: a 
meta atuarial.

Em formato de perguntas e respostas, o material 
reúne, de forma didática, os principais pontos 
debatidos ao longo da campanha, entre eles, como a 
meta atuarial impacta os benefícios e como decisões 
equivocadas no passado, a exemplo da redução da 
meta em 2017, resultaram em perdas reais para os 
participantes.

Este material é uma ferramenta coletiva de 
resistência e consciência previdenciária. Porque quem 
sustenta a Funcef precisa estar esclarecido e atento 
sobre seus benefícios e direitos.

Apresentação
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Meta atuarial é, basicamente, uma taxa de referência usada  
para projetar quanto os investimentos da Funcef precisam render 
anualmente para garantir o pagamento dos benefícios no futuro.  
Ela é composta por uma taxa de juros (por exemplo, 4,5%) somada ao 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor. É base para cálculos que 
determinam o valor presente das obrigações futuras do plano.

Em dezembro de 2024, após reivindicação da Fenae, Contraf-CUT 
e Anapar, que defendem a aplicação de uma meta mais aderente às 
características dos planos, a Funcef adequou a taxa para 4,85% +INPC 

Você sabe o que é 
meta atuarial?

para o Reg/Replan Não Saldado, 
REB e Novo Plano. A meta para 
o Reg/Replan Saldado ficou em 
4,75% +INPC.
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Ela afeta diretamente o cálculo do benefício. Se você acumula  
uma reserva individual e a meta prevê um rendimento de 4,85%, esse 
percentual será considerado no cálculo do valor que você receberá 
mensalmente como benefício. Quanto maior a meta, maior o valor 
projetado de benefício com a mesma reserva acumulada, pois se 
espera um maior rendimento com o passar do tempo.

Como a meta 
atuarial impacta 
o cálculo do 
benefício?
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Para estes participantes, o 
valor do benefício não muda, 

já que esse valor é calculado na 
concessão. Porém, o aumento 

da meta melhora o resultado 
financeiro do plano, tornando-o 

mais sustentável e reduzindo o 
risco de novos déficits.

Com o aumento 
da meta atuarial, 
o que muda para 
os aposentados?
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Os participantes perdem, pois os empregados ativos terão benefício 
futuro menor, como aconteceu com os participantes do REB e Novo Plano 
que se aposentaram a partir de 2018, que sofreram corte de cerca de 10% 
nos benefícios. Para os aposentados, a redução da meta afeta o equilíbrio 
do plano, com risco de déficit. 
Foi o que aconteceu em 2017, quando a redução da meta causou um 
custo de R$ 6,5 bilhões para os participantes do Reg/Replan Saldado. 
A redução da meta favorece apenas a patrocinadora, pois reduz seus 
compromissos. Quando há superávit, metade é da Caixa. Ou seja, os 
participantes arcam com os custos e dividem os ganhos.

Quem ganha e 
quem perde com a 
redução da meta 
atuarial?
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É importante deixar claro que um resultado negativo não  
significa, automaticamente, a necessidade de um novo equacionamento.  
Eventuais déficits podem ser temporários e superados ao longo do tempo. 

Quando os investimentos da Funcef rendem menos que a meta atuarial, 
ocorre um déficit. Esse déficit, quando ultrapassa um limite chamado 
“margem de solvência”, precisa ser equacionado, ou seja, coberto com 
recursos extras. A conta é dividida entre os participantes e a patrocinadora, 
o que pode levar à cobrança de contribuições extraordinárias. 

Atualmente, os planos estão longe desse limite, portanto, não há risco 
de equacionamento. No Reg/Replan Saldado, esse limite ficou distante 
graças ao aumento da meta no final de 2024. Após ajuste de precificação, 
o déficit não equacionado do plano está praticamente zerado.

O que acontece se 
a meta atuarial não 
for atingida? 
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O que acontece se 
a meta atuarial for 

ultrapassada?

Quando os investimentos rendem acima da meta atuarial, o plano 
registra superávit. Esse resultado positivo é usado para formar a Reserva 
de Contingência (até o limite da legislação) e, se ainda houver excedente, 
cria-se uma Reserva Especial. Após um período, parte desse excedente 
pode ser utilizada para reduzir contribuições ou melhorar benefícios, 
mas metade é destinada à patrocinadora, mesmo que os participantes 
tenham sido penalizados anteriormente com cortes nos benefícios, como 
aconteceu com os participantes do REB e Novo Plano que requereram 
benefícios após a redução da meta em 2017.
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Não. A Fenae, Contraf-CUT e Anapar apresentaram propostas  
viáveis para reduzir as taxas de equacionamento sem cortar direitos 
históricos, como o aumento da meta atuarial, a responsabilização da  
Caixa pelo contencioso trabalhista, além da antecipação de sua parte  
para compra de títulos públicos marcados até o vencimento. Mesmo 
assim, Caixa e Funcef decidiram criar e aprovar proposta que impôs  
cortes profundos no Reg/Replan Saldado, afetando o pagamento das 
pensões, auxílio pecúlio e o Fundo de Acumulação de Benefícios (FAB).

A justificativa para algumas mudanças foi a adequação à Lei 
13.135/2015, mas a legislação sobre previdência complementar  
fechada não obriga a mudança. Prova disso é que a mudança  
não foi feita em outros planos, demonstrando que a medida não  
foi uma escolha técnica. A retirada de direitos gerou impacto de  
R$ 3,12 bilhões para os participantes.

Para reduzir as 
contribuições 

extraordinárias do 
equacionamento 

era necessário 
retirar direitos?
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A Caixa já pagou 
sua parte no 
equacionamento?

Não. A patrocinadora se comprometeu a aportar R$ 3,12 bilhões, 
como define a paridade. Até o momento, a Caixa pagou R$ 2,6 
bilhões, aplicados na aquisição de títulos públicos com vencimento 
entre 2035 e 2055, remunerados a uma taxa média de 7,15% + 
INPC, bastante acima da meta atuarial. Estes novos investimentos 
estão totalmente integralizados no Reg/Replan Saldado. Ainda 
restam R$ 500 milhões a serem quitados pela patrocinadora para 
cumprir a paridade exigida em lei.
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Se a meta de 4,5% já era 
difícil de atingir, como a 
Funcef vai cumprir uma 
meta maior?

Essa ideia é equivocada, como mostram os dados. O Reg/Replan Saldado 
já superava a meta atuarial anterior, de 5,51% +INPC, como aponta a 
rentabilidade acumulada entre 2017 e 2024 (ver gráfico). Em 2024, a 
rentabilidade consolidada do plano foi de 139,75% superior à meta de 5,51% 
(vigente até 2017), que acumulou 122,03% no mesmo período. Ou seja, a 
Fundação é capaz de atingir metas mais altas, desde que bem calibradas 
com o cenário econômico e o perfil dos planos.

A redução drástica da meta de 5,51% para 4,5%, em 2017, foi uma decisão 
contestada pelas entidades representativas, pois representou uma perda de 
R$ 6,5 bilhões para os participantes, reduziu benefícios futuros e criou déficits 
que poderiam ter sido evitados. Atualmente, com a meta ligeiramente maior, 
os resultados dos planos melhoraram, confirmando que a adequação da taxa 
é uma solução técnica viável para aliviar os participantes.
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Rentabilidade do REG/Replan Saldado (2017-2024)
Investimentos Estruturados
Investimentos Imobiliários
Operações com Participantes
Renda Fixa
Renda Variável
Rentabilidade Consolidada do Plano
Meta Atuarial atual - reduzida para 4,5%
Meta Atuarial - 5,51%

170,14%

139,75%
134,55%

122,03%
121,57%
111,73%
109,14%

91,93%
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Conhecer o impacto da meta atuarial nos planos de benefícios é  
crucial para desmistificar discursos que favorecem a patrocinadora  
em vez dos participantes.

Os déficits sucessivos e o consequente equacionamento do REG/Replan 
Saldado causaram perdas para aposentados e pensionistas, que poderiam 
ter sido amenizadas com medidas como responsabilização da Caixa pelo 
contencioso, ampliação do prazo e ajuste adequado da meta atuarial. 
No entanto, em consulta aos participantes, Caixa e Funcef usaram 
argumentos falsos para convencê-los a rejeitar a ampliação  
do prazo em 2021.

O equacionamento foi usado pela Caixa, com apoio de seus indicados  
na Funcef, para justificar a implantação do “saco de maldades”, com  
corte permanente de direitos previstos no regulamento do plano.

O movimento conseguiu a vitória de incluir na proposta da Caixa 
a necessidade e conveniência de revisão da meta atuarial e a 
responsabilização da patrocinadora pelo contencioso, mas ainda  
há desafios: impedir que o “saco de maldades” atinja o Novo Plano,  
ajustar a meta atuarial, cobrar o pagamento do contencioso, incorporar  
o REB e resgatar o Estatuto negociado em 2007, hoje desfigurado.  
Essas pautas são essenciais para preservar direitos, assegurar a  
governança e a sustentabilidade da Fundação.

Por que 
entender 
a meta é 
importante?








